
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0081615-09.2012.815.2003 — 4ª Vara Regional de Mangabeira
Relator : Vanda Elizabeth Marinho – Juíza convocada em substituição ao Exmo. Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Escola de Enfermagem São Vicente de Paula Ltda - EPP
Advogado : Clidson Oliveira de Araújo
Apelado : Ernane Silva Ribeiro Júnior
Advogado : Diana Angélica Andrade Lins

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS  –  ALUNO  DA  ÁREA  DE  SAÚDE  –  NÃO 
UTILIZAÇÃO  DE  VESTIMENTA  NA  COR  BRANCA  – 
ADVERTÊNCIA E SUSPENSÃO DO DIREITO DE ADENTRAR 
NA  ESCOLA  –  DANO  MORAL  NÃO  CONFIGURADO  – 
REGRAS DA INSTITUIÇÃO –  MERO ABORRECIMENTO – 
REFORMA – PROVIMENTO DO RECURSO.
          
—  A  jurisprudência  desta  Corte  entende  que,  quando  a  situação 
experimentada enseja mero aborrecimento ou dissabor, como no caso dos  
autos,  não  há  falar  em  dano  moral.  (AgRg  no  AREsp  509.812/SP,  Rel.  
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe  
20/02/2015)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

ACORDA a Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça do 
Estado, por unanimidade, dar provimento ao recurso apelatório.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pela Escola de Enfermagem São 
Vicente de Paula Ltda - EPP contra sentença do juízo da 4ª Vara Regional de Mangabeira (fls. 
98/103), nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais.

O magistrado a quo julgou procedente o pedido inicial, condenando o 
promovido ao pagamento da importância, já atualizada, de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) a 
título de danos morais, devidamente corrigida pelo INPC e juros de mora de 1% (um por 
cento) ao mês, ambos incidentes a partir da publicação da sentença. Condenou, ainda, nas 



custas e despesas processuais e honorários advocatícios à base de 20% (vinte por cento) sobre 
o valor da condenação.

Irresignado, o promovido apresentou recurso (fls. 105/129) pugnando 
pelo seu provimento para reformar a  sentença e  julgar  improcedente o pedido inicial  ou, 
subsidiariamente, pela redução do quantum indenizatório.

Contrarrazões às fls.135/139.

A  Procuradoria  de  Justiça  (fls.146/148)  emitiu  parecer  opinando 
apenas pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório. VOTO.

A  lide resume-se  ao  fato  do  promovente  afirmar  ser  aluno  da 
instituição de ensino, no Curso de Técnico em Radiologia. Alega que estava na sala de aula e 
foi surpreendido pela professora que se negou a continuar sua aula enquanto estivesse naquele 
recinto, pois estava vestindo camisa branca e calça jeans, quando deveria usar vestimenta da 
cor branca. Além de ter sido advertido verbalmente e publicamente, recebeu uma suspensão 
de 01 (um) dia, ficando impedido de adentrar na instituição.

Irresignado, ingressou com ação judicial pugnando pela procedência 
do pedido para condenar  a  Escola  de Enfermagem São Vicente  de Paula  Ltda  – EPP ao 
pagamento de indenização pelos danos morais sofridos.

Na sentença, o  magistrado condenou a promovida ao pagamento da 
importância,  já  atualizada,  de  R$  4.000,00  (quatro  mil  reais),  a  título  de  danos  morais, 
devidamente corrigida pelo INPC e juros de mora de 1% (um por cento)  ao mês,  ambos 
incidentes  a  partir  da  publicação  da  sentença.  Condenou,  ainda,  nas  custas  e  despesas 
processuais  e  honorários  advocatícios  à  base  de  20% (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da 
condenação.

Inconformado com a decisão do juízo  a quo, a demandada interpôs 
recurso  apelatório  pugnando  pelo  seu  provimento  para  reformar  a  sentença  e  julgar 
improcedente o pedido inicial ou, subsidiariamente, pela redução do quantum indenizatório.

Pois bem. A sentença merece reforma.

Impende  observar  que  o  dano  moral  emerge  da  Carta  Política  de 
1988, alçado ao patamar de direito e garantia fundamental do indivíduo. Mais recentemente, o 
atual Código Civil, em cumprimento às diretrizes constitucionais, assegurou o ressarcimento 
por abalos emocionais e psíquicos a quem forem causados, consoante se verifica do artigo 
186. 

"Art. 5º da CF. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer  
natureza, garantido-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País  
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e  
à propriedade, nos termos seguintes: 
[..]  
V- é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da  



indenização por dano material e moral ou à imagem. 
[...]  
X- são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das  
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral  
decorrente de sua violação". 

Art. 186 do CC. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência  
ou  imprudência,  violar  direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que  
exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Verifica-se, pois, que o direito brasileiro tutela os valores íntimos da 
personalidade, possibilitando mecanismos adequados de defesa contra as agressões injustas 
que alguém possa sofrer no plano subjetivo, impondo um dever legal amplo de não lesar. 

É importante, neste sentido, transcrever o ensinamento proferido por 
Maria Helena Diniz, evidenciado no julgamento do Recurso Especial Nº 239.009-RJ, do qual 
foi relator o Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira:

“...a reparação em dinheiro viria neutralizar os sentimentos negativos de  
mágoa, dor, tristeza, angústia, pela superveniência de sensações positivas 
de alegria, satisfação, pois, possibilitaria ao ofendido algum prazer que,  
em certa medida, poderia atenuar o seu sofrimento”.

Para que o dano moral  reste  configurado,  é  necessária  a  prova da 
existência de um incômodo, fora do padrão de normalidade, causando à vítima forte abalo 
psicológico.

Impende destacar que nem todos os transtornos são indenizáveis, uma 
vez  que  alguns  decorrem  de  meras  situações  do  cotidiano  que,  embora  causem 
aborrecimentos, não possuem o condão de provocar sério abalo à honra e à moral das pessoas.

Ocorre que, quando se tem em tela a difícil missão de se verificar a 
violação de um direito subjetivo,  a postura que se espera do julgador envolve a delicada 
percepção  da  efetiva  ocorrência  do  dano,  pois,  não  é  qualquer  sentimento  incômodo  ou 
constrangedor apto a fazer surgir na esfera jurídica o direito à indenização de cunho moral. 
Para  tanto,  impõe-se  a  demonstração  de  que  a  parte,  em  razão  da  conduta  de  terceiro, 
experimentou sentimentos contundentes, seja de sofrimento, dor ou humilhação.

 
In casu, inexiste dano moral, pois para que se caracterize o ato ilícito, 

há a necessidade da comprovação da conduta ilícita e do nexo causal entre o fato e o dano, 
não se trata de hipótese de dano moral in re ipsa, ou seja, presumido.

Observa-se existir um regramento (fl.79) da instituição de ensino para 
que os alunos utilizem vestimenta padrão da Escola, indicada por ocasião da matrícula, ou 
seja, camisa farda, bem como calça e sapatos da cor branca, no ambiente escolar.

Assim,  houve apenas mero aborrecimento cotidiano, o qual não 
enseja  indenização  por  dano  moral.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem entendimento 
assente:



AGRAVO  REGIMENTAL NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DANOS 
MORAIS.  NUMERAÇÃO  EQUIVOCADA  DO  MOTOR  DO  AUTOMÓVEL. 
SITUAÇÃO DE MERO ABORRECIMENTO OU DISSABOR. RECURSO NÃO 
PROVIDO. 1.  A jurisprudência desta Corte entende que, quando a situação  
experimentada  enseja  mero  aborrecimento  ou dissabor,  como no  caso  dos 
autos,  não  há  falar  em  dano  moral. 2.  No  caso,  não  ficou  demonstrada 
nenhuma hipótese de excepcionalidade. O Tribunal de origem, mediante análise  
do  contexto  fático-probatório  dos  autos,  entendeu  não  estarem  presentes 
elementos que caracterizem a indenização por danos morais. 3. A reversão do 
julgado  afigura-se  inviável,  tendo  em  vista  a  necessidade  de  reexame  do  
contexto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ. 4. Agravo  
regimental  não  provido.  (AgRg  no  AREsp  509.812/SP,  Rel.  Ministro  RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 20/02/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA 
DE CIRURGIA ESTÉTICA.  DANOS MORAIS.  MERO DESCUMPRIMENTO 
CONTRATUAL  DECORRENTE  DE  CONTROVÉRSIA  A  RESPEITO  DE 
COBERTURA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1.  A jurisprudência desta Corte  
entende que, quando a situação experimentada não tem o condão de expor a  
parte a dor, vexame, sofrimento ou constrangimento perante terceiros, não há  
falar em dano moral, uma vez que se trata de circunstância a ensejar mero  
aborrecimento  ou  dissabor,  mormente  quando  mero  descumprimento  
contratual,  embora  tenha  acarretado  aborrecimentos,  não  gerou  maiores  
danos ao recorrente. 2. No caso, não ficou demonstrada nenhuma hipótese de  
excepcionalidade. O Tribunal de origem, mediante análise do contexto fático-
probatório  dos  autos,  entendeu  não  estarem  presentes  elementos  que  
caracterizem a indenização por danos morais. 3. A reversão do julgado afigura-
se  inviável,  tendo  em  vista  a  necessidade  de  reexame  do  contexto  fático-
probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ. 4. Agravo regimental não  
provido. (AgRg no AREsp 123.011/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 20/03/2015)

Ante  o  exposto,  dou  provimento  ao  recurso  apelatório,  para 
reformar  a  sentença  e  julgar  improcedente  o  pedido  exposto  na  inicial.  Custas  e 
honorários advocatícios no importe de R$ 500,00 (quinhentos reais), a serem suportados pelo 
apelado, com observância ao art. 12, da Lei nº 1.060/50.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides. Participaram do julgamento, a Exma. Dra. Vanda Elizabeth Marinho (relatora), 
Juíza convocada para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Des. Maria das Graças Morais Guedes. 

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de 
Justiça. 

João Pessoa, 11 de junho de 2015. 

 Vanda Elizabeth Marinho
Relatora – Juíza convocada



ESTADO DA PARAÍBA
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 0081615-09.2012.815.2003 — 4ª Vara Regional de Mangabeira

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Escola de Enfermagem São 
Vicente de Paula Ltda - EPP contra sentença do juízo da 4ª Vara Regional de Mangabeira (fls. 
98/103), nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais, julgando procedente o pedido 
exordial.

O magistrado condenou o promovido ao pagamento da importância de 
já  atualizada  de  R$  4.000,00  (quatro  mil  reais),  a  título  de  danos  morais,  devidamente 
corrigida pelo INPC e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, ambos incidentes a partir 
da publicação da sentença. Condenou, ainda, nas custas e despesas processuais e honorários 
advocatícios à base de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

Irresignado, o promovido apresentou recurso (fls. 105/129) pugnando 
pelo seu provimento para reformar a  sentença e  julgar  improcedente o pedido inicial  ou, 
subsidiariamente, pela redução do quantum indenizatório.

Contrarrazões às fls.135/139.

A  Procuradoria  de  Justiça  (fls.146/148)  emitiu  parecer  opinando 
apenas pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório. 

À douta Revisão.

João Pessoa, 26 de fevereiro de 2015. 

 Vanda Elizabeth Marinho
Relatora – Juíza convocada
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